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PROJETO DE LEI Nº 117  /2014

Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,
Com a presente justificativa, encaminhamos à elevada apreciação desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Dá nova redação e acresce parágrafos ao artigo 408 da Lei nº 2.977, de 16 de julho de 1996 (Código de Obras), na forma que especifica”. 




A medida constante do projeto de lei que ora submetemos à apreciação dos ilustres Vereadores objetiva, em síntese, permitir que os interessados em construir, reconstruir, reformar, ampliar ou demolir prédios com área de até 750,00 m2, deverão ter os projetos dessas obras analisados e aprovados no prazo máximo de 30 dias úteis, assim como deverão ser expedidas as respectivas Licenças de Obras, no mesmo prazo. Para os prédios cujas dimensões excederem a metragem de 750,00m2, esse prazo é ampliado para 45 dias úteis. Na realidade, a dicção desse dispositivo legal não restou alterada, apenas melhor conformada em termos redacionais.
 



Quanto ao disposto no § 1º como trazido pela proposta, a medida também não oferece inovação, posto que continua prevendo que o prazo tratado no "caput" do artigo 408 em comento, será interrompido sempre que houver exigência a ser cumprida pelo responsável técnico, procurador ou interessado, reiniciando-se após o cumprimento da mesma.


 



As alterações mais significativas ficam por conta dos §§ 2º e 3º. Nesse sentido, o parágrafo segundo prevê que caso a análise do projeto não esteja finalizada no prazo previsto no “caput” do artigo (408), e não tenha sido formulada exigência pelos órgãos técnicos oficiais, o responsável pela obra poderá iniciá-la, desde que em estrita conformidade com o projeto apresentado e protocolado na Prefeitura Municipal e assine Termo de Responsabilidade para regularizar quaisquer exigências futuras feitas pela Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente e que se mostrem consentâneas com o projeto, remetendo essa responsabilidade ao interessado, tendo o responsável, em conformidade com o estabelecido no parágrafo terceiro, o prazo de dez dias para sanar as irregularidades apontadas na forma do disposto no parágrafo segundo, não podendo, nesse interregno, ter a obra embargada e ser autuado.  





De forma que, com essas considerações, ofertamos a presente medida, que, única e exclusivamente, pretende colaborar com o contribuinte que queira edificar no Município de Valinhos, no instante que lhe permite iniciar as obras edilícias, sem o prejuízo de ficar aguardando, às vezes por meses, a expedição da licença de obra, em situação que, em nenhum momento contrariará a normatização aplicável à espécie, posto que a sua eventual regularização é remetida — como não poderia deixar de ser, por óbvio —, ao responsável pelas obras, que deverá obedecer e cumprir exatamente o projeto como ofertado e, bem assim, as exigências complementares ou mesmo suplementares porventura formuladas pelos competentes órgãos técnicos da Prefeitura Municipal, nos prazos estabelecidos.




A proposta se afigura justa e merece a devida consideração, especialmente em razão da sua inegável legitimidade e, sobretudo, aos benefícios que trará aos interessados, aguardando a elevada apreciação desta Colenda Casa de Leis, com a sua sequente aprovação.






Certo de contarmos com o apoio de Vossa Excelência e dos demais Pares à medida ora comentada, pelo alcance de cidadania de que se reveste, apresentamos os protestos de nossa elevada consideração.

 



Plenário Ulysses Guimarães, 31 de julho de 2014.




Aldemar Veiga Junior





Vereador - DEM





Israel Scupenaro 





Vereador - PMDB

PROJETO DE LEI Nº        /14

Dá nova redação e acresce parágrafos ao artigo 408 da Lei nº 2.977, de 16 de julho de 1996 (Código de Obras), na forma que especifica. 
 


CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 


Art. 1º. O artigo 408 da Lei nº 2.977, de 16 de julho de 1996 (Código de Obras), e o seu parágrafo único, são alterados e passam a vigorar com acréscimo de parágrafos e a seguinte redação:

...............................................................................................................................
Artigo 408. Os projetos de construção, reconstrução, reforma, acréscimo ou demolição, que envolvam edificações com dimensão de até 750,00 m², deverão ser analisados, aprovados e terem suas respectivas Licenças de Obra expedidas no prazo máximo de trinta dias úteis, contados da data do pedido e aqueles que excederem esta metragem, no prazo de quarenta e cinco dias úteis. 

§ 1º. O prazo de que trata o "caput" será interrompido sempre que houver exigência a ser cumprida pelo responsável técnico, procurador ou interessado, reiniciando-se após o seu cumprimento.


§ 2º. Caso a análise do projeto não esteja finalizada no prazo previsto neste artigo, não tendo sido formulada exigência, o proprietário da obra poderá iniciá-la, desde que em estrita conformidade com o Código de Obras e tenha assinado Termo de Responsabilidade para regularizar quaisquer exigências a serem feitas pelo órgão competente.

§ 3º. O proprietário da obra terá o prazo de dez dias para sanar as irregularidades apontadas a teor do disposto no parágrafo anterior, não podendo, nesse interregno, ter a obra embargada e/ou ser autuado.

§ 4º. Não estando a edificação conforme o previsto no § 2º, a obra será embargada e o seu proprietário autuado nos termos desta Lei.  

...............................................................................................................................

 


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 


Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.




Prefeitura Municipal de Valinhos,

 


aos

 


CLAYTON ROBERTO MACHADO




             Prefeito Municipal

